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Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Supremo Tribunal 

Federal 

 

 

 

 

 

PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE - PSOL, com 

representação no Congresso Nacional, registrado no Tribunal Superior 

Eleitoral, por meio da Resolução 22.083, de 2005, inscrito no CNPJ 

sob o nº. 06.954.942/0001-95, com endereço no com sede no 

SCS,  SC/SUL, Q. 02 BL C número 252, 5º andar, Edifício Jamel 

Cecílio - Asa Sul, Brasília/DF, vem, por intermédio de seus 

advogados, propor, com fundamento no art. 103, inciso VIII, § 2º, da 

Constituição Federal e na Lei nº 12.063, de 27 de outubro de 2009,  

 

AÇÃO  DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

POR OMISSÃO, 

 

diante da flagrante omissão do Congresso Nacional, a qual já dura há 

mais de três décadas, na aprovação da lei complementar, prevista no 

art. 153, inciso VII da Constituição Federal, como passa a expor. 
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Legitimidade ad causam 

 

1.- Incumbe, preliminarmente, assinalar que Partido Socialismo e 

Liberdade (PSOL) possui plena legitimidade para promover a presente ação 

constitucional, com base no disposto no art. 103, inciso VIII da 

Constituição Federal, uma vez que possui representação no Congresso 

Nacional. 

2.- Assim sendo, uma vez que junta a esta ADO toda a documentação 

pertinente a comprovar sua legitimidade, espera que à mesma seja dado 

seguimento. 

 

Os fundamentos jurídicos do pedido 

 

3.- De acordo com o princípio fundamental do Estado de Direito 

Republicano, o poder político deve ser exercido para a realização, não de 

interesses particulares, mas do bem comum do povo (res publica). Segue-

se daí que toda competência dos órgãos públicos, em lugar de simples 

faculdade ou direito subjetivo, representa incontestavelmente um poder-

dever. 

 

4.- Ao dispor a Constituição da República que o Legislativo, o 

Executivo e o Judiciário são “Poderes da União, independentes e 

harmônicos entre si” (art. 2°), ela reforça o princípio que se acaba de 

lembrar, pois quando os órgãos estatais constitucionalmente dotados de 

competência exclusiva deixam de exercer seus poderes-deveres, o princípio 

fundamental do Estado de Direito é gravemente lesado. 
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5.- A garantia judicial específica contra essa grave disfunção estatal é a 

ação de inconstitucionalidade por omissão, criada entre nós com a 

Constituição Federal de 1988 (art. 103, § 2°), sendo o seu exercício 

regulado pela Lei n° 12.063, de 27 de outubro de 2009. 

 

6.- O primeiro país a criar esse novo tipo de remédio judicial foi a 

República Federal Alemã, com a reconstitucionalização do Estado, 

efetuada após a Segunda Guerra Mundial. 

 

7.- A Corte Constitucional Federal alemã fixou jurisprudência, no 

sentido de que são pressupostos para o ajuizamento da ação de 

inconstitucionalidade por omissão do legislador (Verfassungsbeschwerde 

gegen ein Unterlassen des Gesetzgebers): 1) a completa omissão do 

legislador, quando uma disposição constitucional só se aplica mediante lei; 

2) a edição de normas legais impróprias ou deficientes, na mesma hipótese; 

3) toda vez que a omissão do legislador tornar inefetiva uma norma 

declaratória de direito fundamental1. 

 

8.- Essa jurisprudência da Corte Constitucional alemã é de aplicar-se na 

interpretação do disposto no art. 103, § 2° da Constituição Federal 

brasileira, a qual admite o cabimento da ação direta de 

inconstitucionalidade “por omissão de medida para tornar efetiva 

norma constitucional”. A diferença, em relação à Alemanha, reside no 

fato de que no Brasil constitui fundamento da ação, não apenas a omissão 

inconstitucional do legislador, mas também a do Poder Executivo, no 

exercício do seu poder-dever de regulação administrativa. 

 

                                                        
1 Cf. Klaus Schlaich, Das Bundesverfassungsgericht – Stellung, Verfahren, 
Entscheidungen, 3ª ed., Munique (Verlag C. H. Beck), n° 221, 373 a 375. 
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9.- De qualquer modo, os pressupostos acima indicados de cabimento da 

ação de inconstitucionalidade por omissão, tais como fixados pela 

jurisprudência constitucional germânica, estão presentes nas matérias 

objeto desta demanda, como se passa a demonstrar. 

 

10.-   Conforme o disposto no art. 153, inciso VII da Constituição Federal, 

compete à União Federal instituir um imposto sobre “grandes fortunas, nos 

termos de lei complementar”. Até agora, porém, ou seja, mais de três 

décadas após a promulgação da vigente Constituição, esse dispositivo 

constitucional permanece letra morta, por falta de lei complementar votada 

pelo Congresso Nacional. 

 

11.-   Ora, a imposição tributária das grandes fortunas é uma aplicação dos 

objetivos fundamentais da nossa República, tais como expressos no art. 3º, 

incisos I e III da Constituição Federal, a saber: “I – construir uma 

sociedade livre, justa e solidária”; bem como “III – erradicar a pobreza e a 

marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”. 

 

12.- Como é fartamente sabido, o Brasil é um dos países com os maiores 

índices de desigualdade socioeconômica do mundo, notadamente em 

matéria tributária.  

 De acordo com pesquisa recentíssima realizada pela Urbach Hacker 

Young International Limited, o nosso país cobra 32% a menos de impostos 

sobre a alta renda, em comparação com os países do G7, ou seja, os sete 

países mais industrializados do mundo. Isto, porque a alíquota máxima de 

taxação da renda no Brasil é de 27,5%, enquanto que nos países do G7 ela é 

de 47,9% ao ano. 
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 Já em matéria de tributação sobre o consumo, a taxação representa 

48% de todos os impostos recolhidos no Brasil, enquanto que na média da 

OCDE, grupo que reúne as nações mais desenvolvidas do mundo, ela é de 

33% e nos Estados Unidos de apenas 18%. 

 

13.- Ao discorrer a respeito do imposto sobre grandes fortunas, no Brasil 

e em vários outros países,2 Pedro Carvalho Jr. e Luana Passos afirmam: 

“Mesmo que o Wealth Tax não tenha um efeito substancial sobre a distribuição 

da riqueza, mesmo um efeito marginal poderia ser preferível a nenhum. A 

riqueza traz consigo um grau de segurança, independência, influência e poder 

social que não pode ser comparado ao fluxo de renda monetária recebida por 

alguém. Ela constitui, pelo menos em certa medida, uma base fiscal 

independente, que poderia ser tributada por um imposto anual e recorrente sobre 

o patrimônio. A maioria dos países que aplicam ou aplicaram o Wealth Tax são 

sociedades baseadas no Welfare State, com alta participação do gasto público 

sobre o PIB”. 

 

 Em outro trecho do mesmo artigo, tais autores concluem: 
 

“Os defensores do IGF (imposto sobre grandes fortunas) enxergam nele um 

mecanismo de enfrentamento às desigualdades sociais via tributação dos com 

maior capacidade contributiva. O imposto teria uma função redistributiva 

favorecendo, em especial no caso de sistema tributários regressivos como do 

Brasil, uma maior justiça tributária”. 
 

O pedido e suas especificações 

 

                                                        
2 O Imposto sobre Grandes Fortunas: o Recente Debate Internacional e a Situação no Brasil, in 
TRIBUTAÇÃO E DESIGUALDADE, orgs. José Roberto Afonso, Melina Roch Lukic, Rodrigo Octávio 
Orair e Fernando Gaiger Silveira – Letramento, Casa do Direito, ipea Instituto de Pesquisa Aplicada, 
FGV DIREITO RIO, 2017, pp. 575 ss. 
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14.- Com base nos fundamentos que vêm de ser expostos, o Autor PEDE 

a essa Corte Suprema que declare a omissão inconstitucional do 

Congresso Nacional em instituir o imposto sobre grandes fortunas, nos 

termos de lei complementar, conforme o disposto no art. 153, inciso VII 

da Constituição Federal, especificando que tal lei deve obedecer à 

tramitação com prioridade, na forma do determinado no art. 151, inciso 

II, alínea b do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

 

Brasília, 1º de outubro de 2019 

 
p.p. FÁBIO KONDER COMPARATO 

OAB/SP nº 11.118 
 
 

ANDRÉ MAIMONI 
OAB/DF 29.498 

 
 

ALBERTO MAIMONI 
OAB/DF 21.144 
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